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		 Justi�ça garante que hora extra aumenta aposentadoria  A 1�ª Se�ç�ão do STJ (Superior Tribunal de Justi�ça) decidiu,

anteontem, que os patr�ões devem fazer a contribui�ç�ão ao INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) sobre as horas extras e

sobre os adicionais noturno e de periculosidade.O entendimento servir�á de orienta�ç�ão para a�ç�ões que discutem o mesmo

tema em tribunais de todo o pa�ís.Apesar da determina�ç�ão por lei de que h�á pagamento de INSS sobre as horas trabalhadas a

mais, algumas empresas argumentavam, na Justi�ça, que os per�íodos extras n�ão s�ão considerados parte do sal�ário por serem

uma grana indenizat�ória.Por isso, n�ão precisariam de recolhimento da contribui�ç�ão previdenci�ária. Fonte: Agora SP

 Trabalho aprova projeto que torna permanente regra de reajuste do m�ínimo  A Comiss�ão de Trabalho, de Administra�ç�ão e

Servi�ço P�úblico da C�âmara dos Deputados aprovou proposta que torna permanente a atual pol�ítica de valoriza�ç�ão do

sal�ário m�ínimo, v�álida at�é 2015. Pela regra em vigor, o reajuste �é definido pela infla�ç�ão do ano anterior mais o crescimento

do Produto Interno Bruto (PIB) de dois anos anteriores.O texto aprovado �é o PL 7.185/14, apresentado pelo deputado Roberto

Santiago (PSD-SP).O relator na Comiss�ão, deputado Andr�é Figueiredo (PDT-CE), acrescentou um dispositivo para estender as

mesmas regras de reajuste do sal�ário m�ínimo aos que recebem aposentadorias mais altas.Hoje, o aposentado com benef�ício de

at�é um sal�ário m�ínimo tem reajuste segundo as mesmas regras dos demais trabalhadores. J�á as aposentadorias acima de um

sal�ário s�ão reajustadas apenas com a corre�ç�ão do ano anterior, provocando perdas em termos reais."S�ó para se ter uma ideia

do comparativo, em 2003, o teto das aposentadorias era de R$ 1.508, o que equivalia a 10,45 sal�ários m�ínimos. Agora, em 2014, o

teto �é de R$ 4.390,24, o que equivale a 6,13 sal�ários m�ínimos. �É um achatamento extremamente injusto com os aposentados

no Brasil �, disse Andr�é Figueiredo.A comiss�ão seguiu o parecer de Figueiredo e rejeitou o PL 3.771/12, que tramita em conjunto

com a proposta aprovada. Longo prazo O deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR), vice-l�íder do governo, destacou que o governo

tem uma pol�ítica de valoriza�ç�ão do sal�ário m�ínimo que vem de muito tempo. ��É s�ó observar que havia uma campanha

nacional, uma luta para que n�ós tiv�éssemos um sal�ário m�ínimo que fosse de 100 d�ólares. Hoje, s�ão praticamente 300

d�ólares. Por a�í, j�á se v�ê a preocupa�ç�ão e o direcionamento que o governo sempre teve no sentido de valorizar o sal�ário

m�ínimo �, disse Serraglio.Segundo o parlamentar, essa valoriza�ç�ão retribui o trabalhador pelo seu esfor�ço e tamb�ém faz

com que a economia tenha uma circula�ç�ão de valores e de recursos que possibilitam a amplia�ç�ão da demanda, do consumo e

da produ�ç�ão.  Tramita�ç�ão  O projeto tem car�áter conclusivo e ainda ser�á analisado pelas comiss�ões de Finan�ças e

Tributa�ç�ão; e de Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania. (Fonte: Ag�ência C�âmara)  Jorge Caetano Fermino
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